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Resumo 

Nesta dissertação, procuram-se respostas a três questões interligadas que nos 

parecem relevantes para a formulação de políticas de inovação regional bem sucedidas 

para a Região Norte de Portugal. Antes de mais, de um ponto de vista conceptual, é 

necessário enquadrar a problemática da inovação no quadro teórico do pensamento 

territorial bem como no referencial da literatura sobre a inovação de base regional. 

Revela-se aqui premente a construção de grelhas de comparação sobre taxinomias do 

território, como a própria sugestão de conceitos que permitam aprofundar algumas 

realidades ainda a descoberto na literatura. No essencial, o território surge como um 

actor activo no processo de desenvolvimento regional, desempenhando o 

enquadramento institucional da actividade que sobre ele se desenvolve, sendo um 

referencial incontornável para o eventual sucesso de percursos de inovação. Nesse 

sentido, a ligação entre território e inovação tem de passar pela conceptualização 

evolucionista, entendida no seu sentido mais moderno, isto é, de combinação de 

evolucionismo e institucionalismo. A problematização dos sistemas regionais de 

inovação é enriquecida quando se segue este percurso de análise, que ao mesmo tempo 

constitui referência fundamental para as questões subsequentes. 

Tendo em mente um quadro evolucionista e institucionalista de referência, 

desenvolve-se nesta dissertação uma aplicação a este domínio das técnicas 

econométricas mais adequadas, designadas por evolumetrics na Escola de Augsburg. O 

propósito central, sendo a Região Norte inserida no quadro mais amplo das regiões da 

UE, passa por compreender se de facto existe uma heterogeneidade regional em matéria 

de inovação na Europa, e os factores determinantes dessa heterogeneidade. A questão 

da existência é resolvida mediante o mapeamento de índices de eficiência técnica no 
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processo de inovação, obtidos por uma metodologia não paramétrica, constatando-se a 

relevância do abandono do paradigma do agente representativo. De facto, a diversidade 

ao nível na inovação regional que caracteriza a UE permite quando muito identificar 

regiões com características semelhantes, mas nunca uma região tipo, tal a disparidade 

dos indicadores de eficiência. No que se refere à identificação de factores explicativos, 

usamos um modelo de regressão de quantis para dados de contagem, que aplicado ao 

caso vertente, nos permitiu compreender a importância diferenciada das variáveis 

determinantes no sucesso da inovação no quadro das diversas regiões europeias. As 

variáveis usadas e os resultados validam ainda considerações de natureza 

institucionalista: o enquadramento institucional torna-se variável ao longo dos diversos 

patamares de sucesso da inovação. Nesta análise foi-nos dado constatar que, não só a 

Região Norte de Portugal se situa num patamar de pequeno relevo a nível de capacidade 

de inovação, como existem debilidades estruturais no quadro de regiões em que se 

insere. 

Finalmente, centrando a atenção nesse estudo de caso que constitui a Região 

Norte, e utilizando quer entrevistas directas, quer inquéritos por questionário, 

procuramos uma caracterização do Norte em termos de um dos mais populares 

instrumentos de política de inovação regional: os Parques de Ciência e Tecnologia. 

Após o desenvolvimento de uma taxinomia específica para os parques e a caracterização 

do ambiente envolvente da inovação em Portugal, analisamos então os dados recolhidos 

nos parques da Região Norte, junto das empresas que os integram. Torna-se claro que a 

inovação regional é estrangulada nestes parques por factores que dependem claramente 

de um deficiente desenho institucional. A sobreposição de parques com funções 

idênticas num tecido industrial pouco baseado na inovação e a ausência de agências de 
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capital de risco nos parques financiando os projectos inovadores, são dois elementos 

que merecem destaque na explicação dessa deficiência. Por outro lado, a mencionada 

proliferação de parques é um sub-produto da inexistência de níveis de coordenação 

política intermédios entre as autarquias e o Governo, que resulta na ausência de uma 

visão especificamente regional, com custos para o estabelecimento em qualquer parque 

da necessária massa crítica. O que sem dúvida preside a outro dos problemas 

identificados, em co-responsibilidade com a ausência no parque de uma gestão de topo 

efectivamente qualificada: o não estabelecimento nos parques de parcerias informais 

entre as empresas, troca de conhecimentos tácitos sobre produtos e tecnologias 

inovadoras, etc. Em suma, o desenho dos parques na Região Norte não favorece um 

efectivo networking.   
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Abstract 

In this thesis, successful regional innovation policies for the North of Portugal 

are seeked within the framework of three interconnected issues. Firstly, we deem to be 

necessary to find a suitable theoretical reference set combining ideas from geography 

and territorial thought with ideas coming from the literature on regional innovation. We 

have suggested new grids to fit and match existing taxonomies for territorial analysis, 

and we have found out the necessity to deepen some concepts in order to cover some 

specific matters the literature had thus far ignored. All in all, we follow the tradition of 

singling out the territory as a key active player in the regional development process. The 

institutional framework developed on a certain area depends on some of its features, and 

is of paramount importance for the possible success of attempted innovation paths. It 

should then be clear that such a connection between territory and innovation requires an 

evolutionary and institutional approach. The conceptualization of regional innovation 

systems is enriched in this theoretical path, which then becomes fundamental in order to 

properly embed the two other issues we have investigated in this thesis. 

An evolutionary – institutionalist reference background provides an attractive 

field for the use of the econometric methods suggested by the Augsburg School as a part 

of evolumetrics. This attractiveness is based upon the goal of understanding and 

measuring heterogeneity in regional innovation within Europe. Furthermore, the 

possibility of understanding what determines such heterogeneity is also of the utmost 

relevance.  

With respect to the issue of whether or not heterogeneity exists, a non parametric 

efficiency analysis method is used allowing us to conclude that indeed the 

representative agent paradigm should be overcome. Indeed, even if some sets of similar 



 viii 

regions are found out, none can be identified as a prototype for them all. A quantile 

regression algorithm for count data is used to understand what variables are relevant to 

explain the variety in innovation success across European regions. Our results provide 

support for the institutionalist paradigm, as the institutional framework varies with the 

level of success in firm innovation.  

The analysis based on count data and regression models further allowed us to 

place the North of Portugal as poor performing region with respect to innovation 

capacity, and to single out its key structural weaknesses. 

As a third and final issue, we have tried to assess a common regional innovation 

tool that has been used in the North of Portugal: science and technology parks. Using 

results obtained both from surveys to firms operating in such parks and from direct 

interviews, we show that regional innovation is squeezed by a number of institutional 

weaknesses. Firstly, there is a relatively large number of parks in comparison with the 

requirements of a traditional industrial base. Such a proliferation of parks across 

municipalities is interpreted as a result of the lack of regional governance institutions, 

creating a huge gap between the central government and local authorities. This is to say 

that there is no region-specific view of the innovation problem, allowing for the 

multiplicity of S&T parks that we have observed, which in turn diminishes the capacity 

of any single park to reach a significant size, with the matching critical mass of 

entrepreneurs, engineers and other fundamental players in these structures. 

On the other hand, the absence of venture capital firms in these parks is seen a 

relevant financial constraint for new born firms. To a large extent these can be a result 

of the aforementioned lack of critical mass in any single park. Such absence is also a 

possible reason to explain the poor networking developed within the parks. Indeed, 
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firms do not seem to interact actively in the informal ways, with tacit knowledge 

exchanges, S&T parks are designed to promote. It is also a possibility that the absence 

of S&T parks – specific management explains the inability to promote such networks 

and information exchanges. 
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